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Introdução 

«Uma vida integrada na sociedade não deve ser vista como 

uma recompensa, mas sim como um direito de todas as 

pessoas com deficiência.»  

Parte interessada presente na consulta às ONG 
 

APRESENTAÇÃO GERAL DA MISSÃO 

 

O principal objetivo da missão de averiguação levada a cabo pela Comissão PETI consistia 

em procurar respostas para muitas questões suscitadas no decurso do trabalho da comissão 

relacionadas com o impacto da União Europeia na qualidade de vida das pessoas — cidadãs 

europeias — com deficiência1 que são institucionalizadas e que, por conseguinte, não estão 

integradas na sociedade. A escolha de estudar este assunto na República Eslovaca2 prende-se 

com o equilíbrio geográfico das missões realizadas pela Comissão PETI no passado.  

 

No que respeita à utilização dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento para a 

manutenção (renovação, alargamento e construção) de centros residenciais de longa duração 

para pessoas com deficiência na Eslováquia, a missão adotou uma abordagem baseada 

inequivocamente nos direitos fundamentais. Tratava-se de saber como a UE pode demonstrar 

a sua solidariedade através de financiamentos adequados, de modo a não contribuir para a 

sobrevivência de instituições residenciais em larga escala que limitam a liberdade dos seus 

utentes de fazerem parte da sociedade. 

 

Alguns Estados-Membros da Europa Central e Oriental estão a investir fundos da UE em 

centros residenciais. O investimento na manutenção ou alargamento planeados destas 

instituições constitui, contudo, uma violação da Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia e da Convenção das Nações Unidas relativa aos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, é contrário às políticas da UE relativas à igualdade de oportunidades, inclusão 

social e não discriminação e, por conseguinte, não deveria ser elegível para financiamento.  

 

A missão da Comissão PETI foi oportuna, tendo em conta a divulgação, em maio de 2016, 

das observações finais do Comité da ONU para os Direitos das Pessoas com Deficiência no 

que se refere à Eslováquia. O Comité manifestou profunda preocupação relativamente ao 

número elevado de pessoas com deficiência institucionalizadas na Eslováquia e observou que 

a evolução do processo de desinstitucionalização3 é demasiado lenta e parcial. O Comité das 

Nações Unidas recomendou que a Eslováquia fornecesse e aplicasse um calendário para 

garantir que a execução do processo de desinstitucionalização seja célere, designadamente 

através da aplicação de medidas adicionais para garantir o reforço dos serviços baseados na 

comunidade para todas as pessoas com deficiência. O Comité recomendou igualmente que a 

Eslováquia deixe de afetar recursos do orçamento nacional às instituições e que proceda à 

reafectação dos mesmos aos serviços baseados na comunidade, de acordo com as prioridades 

de investimento do FEDER. 

 

                                                 
1 Adultos com incapacidade intelectual. 
2 De ora em diante designada Eslováquia. 
3 O termo desinstitucionalização significa a transição dos residentes em instituições residenciais em larga escala 

para serviços baseados na comunidade.  
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A delegação da Comissão PETI considerou as observações das Nações Unidas bastante 

acertadas, uma vez que as consultas com as ONG dedicadas à deficiência e as autoridades 

governamentais competentes confirmaram a falta de implementação das boas estratégias 

existentes e a evidente lentidão do processo de desinstitucionalização. Com efeito, a 

Comissão PETI confirmou que, tal como afirmado na sessão de informação realizada, antes 

da missão, pelo Departamento Temático C, intitulada «European Structural and Investment 

Funds and People with Disabilities: Focus on the Situation in Slovakia» [Os Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento e as Pessoas com Deficiência: A Situação na Eslováquia], a 

nenhuma pessoa com deficiência foi até agora dada a possibilidade de continuar a viver a sua 

vida em sociedade, no quadro da estratégia de desinstitucionalização da Eslováquia.  
 

Para os membros da delegação, era prioritário ver por si próprios as instalações que 

atualmente acolhem pessoas com deficiência na Eslováquia. A fim de tentar obter uma visão 

o mais abrangente possível, a visita incluiu três tipos de instalações: 1. Um centro de dia na 

cidade de Trnava completamente renovado com fundos da UE, no qual os utentes estão 

integrados na comunidade fora de um centro residencial e nas suas famílias; 2. Um 

estabelecimento que emprega pessoas com deficiência, na zona histórica da cidade de Trnava; 

e 3. Uma instituição residencial de longa duração, no município vizinho de Zavar. Esta 

instituição não foi financiada por fundos da UE. No entanto, estava a uma distância adequada 

das outras duas instituições, tinha a mesma administração e visitá-la possibilitou aos membros 

da delegação ver uma instituição com 130 utentes do sexo masculino, que vivem numa 

instituição de uma pequena cidade, relativamente separados da sociedade. 

 

A fotografia retrata presentes artesanais 

realizados pelos utentes com deficiência no centro de 

dia visitado pela delegação. Estes produtos são 

comprados pelos fabricantes de automóveis das 

redondezas e depois oferecidos como presentes 

protocolares ou comprados pelos empregados das duas 

fábricas. Os lucros resultantes das vendas são utilizados 

em atividades para os utentes, como excursões, programas 

teatrais, etc.   

 

 

Esta informação provém de uma senhora de 80 

anos cujo filho é utente do centro há 20 anos, a maior 

parte dos quais anteriores à sua completa renovação com 

fundos da UE. A senhora afirmou que o filho gosta muito 

de frequentar diariamente o centro de dia renovado, onde 

os utentes permanecem desde a manhã até às 15.00 e 

voltam para as famílias para passar a noite. 
 

 

 

 

A delegação da Comissão PETI testemunhou um compromisso e empenho genuínos de todas 

as partes interessadas conhecidas durante as consultas da missão, no que respeita à melhoria 

das vidas quotidianas das pessoas com deficiência na Eslováquia.  

 

As ONG apelaram com veemência a um maior escrutínio da Comissão Europeia e do 
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Parlamento Europeu relativamente à efetiva realização de progressos quanto à 

desinstitucionalização na Eslováquia e à real utilização dos fundos da UE. Insistiram que 

ainda estão a ser efetuados investimentos a partir dos orçamentos a nível regional e nacional 

em instituições antigas e novas, que consolidam a cultura institucional de dependência e de 

segregação face ao resto da sociedade1.  

 

Os representantes do Governo eslovaco informaram a delegação de que a maioria das 

recomendações do Comité das Nações Unidas foi utilizada em programas de 

desinstitucionalização na Eslováquia. Contudo, ficou claro a partir da informação prestada 

que, embora existam instrumentos de acompanhamento, há um considerável atraso nos 

convites à apresentação de projetos e na execução dos mesmos ao abrigo do programa 

operacional regional integrado, financiado pelo FEDER para apoiar investimentos em 

infraestruturas e equipamentos de cuidados baseados na comunidade, que contam com uma 

dotação estimada de 200 milhões de EUR. 

 

Existiu um entendimento comum, entre os membros da delegação da Comissão PETI e as 

partes interessadas consultadas na Eslováquia, de que alterar os nomes das instituições 

residenciais de longa duração ou criar mini-instituições não constitui efetivamente 

desinstitucionalização e não deve ser apoiado pela UE. A responsabilidade cabe 

primeiramente à Comissão Europeia, no contexto da gestão partilhada, que, com base nas 

informações de ONG competentes e bastante ativas em matéria de deficiência, pode fazer a 

diferença e cortar os fundos da UE que não estejam a ser corretamente utilizados. O 

Parlamento Europeu, em seu nome, manterá um forte escrutínio do processo de 

desinstitucionalização na Eslováquia, um compromisso que poderá assumir com o apoio ativo 

das autoridades governamentais eslovacas, que se comprometeram, durante a visita da 

Comissão PETI, a informá-la, numa base regular e por escrito, acerca do roteiro e das 

realizações concretas quanto ao progresso da desinstitucionalização no país.  

 

Foi prometido à Comissão PETI o envio, até ao final de 2016, do primeiro relatório escrito 

sobre a forma como os fundos da UE contribuem para a desinstitucionalização e como os 

projetos estão a evoluir na Eslováquia.  

 

CONCLUSÕES 

 

I. Consultas às ONG 

A delegação da Comissão PETI foi informada pela Comissão Europeia, na reunião 

preparatória organizada com vista a fornecer aos membros da delegação informações 

pormenorizadas sobre a situação na Eslováquia, de que as ONG que trabalham no domínio da 

desinstitucionalização são sólidas e bem organizadas.  

 

Esta observação foi efetivamente corroborada pelo grande número de ONG que participaram2 

na consulta com a delegação da Comissão PETI, no gabinete do Parlamento Europeu em 

                                                 
1 Tanto quanto é do conhecimento da Comissão Europeia, estes investimentos não são feitos com os Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento. 
2 As ONG consultadas foram seguintes: as Open Society Foundations, o Conselho Nacional de Pessoas com 

Deficiência da República Eslovaca, a associação eslovaca de ajuda às pessoas com deficiência intelectual, a 

Carissimi, o Centro de Defesa para a Deficiência Mental, a Socia, o Centro de Investigação da Etnicidade e 

Cultura e o Conselho Consultivo da Assistência Social.        
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Bratislava. Conforme recomendado pela Comissão Europeia, a comissária eslovaca 

responsável pelas pessoas com deficiência1, Zuzana Stavrovská, também foi convidada e fez 

observações de grande utilidade, assim como as ONG. 

  
 

 

As ONG identificaram vários problemas em matéria de desinstitucionalização na Eslováquia: 

 

OBRIGAÇÃO IMPOSTA ÀS ONG DE COFINANCIAREM O PROJETO NACIONAL DE 

DESINSTITUCIONALIZAÇÃO 

As ONG manifestaram preocupação quanto ao facto de o Governo eslovaco esperar que as 

mesmas partilhem os encargos financeiros da desinstitucionalização, o que, na sua opinião, 

não se justifica, uma vez que a tarefa de desinstitucionalização é um compromisso nacional 

assumido pelo Governo eslovaco. Deve ser atribuído um orçamento nacional adequado a estas 

atividades e a responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos governos locais (municipais e 

regionais)2, que estão em melhor posição para implementar os exercícios de cuidados de base 

comunitária. Simultaneamente, as ONG manifestaram o seu descontentamento quanto à 

natureza demasiado formal da sua participação no atual quadro de consulta. 

 

FALTA DE EMPENHAMENTO DAS AUTORIDADES LOCAIS PARA PARTICIPAREM 

NO PROCESSO DE DESINSTITUCIONALIZAÇÃO E ESCASSEZ DE RECURSOS A 

NÍVEL LOCAL 

Como salientado pela Comissão Europeia na reunião preparatória para a missão, a 

desinstitucionalização é um processo em curso, tendo-se registado progressos nas 

mentalidades ao nível da opinião pública. Contudo, as ONG manifestaram grande 

preocupação quanto à falta de participação positiva da parte das autoridades locais no sentido 

de apoiarem ativamente as mudanças pretendidas em matéria de desinstitucionalização. Por 

vezes, a pessoas que trabalham nas instituições (administração, funcionários) tentam evitar 

perder os seus postos de trabalho. Nalguns casos, estas pessoas estão bem relacionadas com a 

administração e bloqueiam o processo de desinstitucionalização propriamente dito3. Além 

                                                 
1 O cargo de comissária foi criado na Eslováquia, por uma lei de junho de 2015, em conformidade com o artigo 

12.º da Convenção da Nações Unidas relativa aos Direitos das Pessoas com Deficiência, relativo ao igual 

reconhecimento perante a lei, que prevê garantias adequadas e eficazes para prevenir abusos, nos termos do 

direito internacional em matéria de direitos humanos. Nesse sentido, a comissária participa em todos os 

processos relacionados com qualquer violação dos direitos das pessoas com deficiência e tem de dar seguimento 

a todas as queixas oficialmente.    
2 Desde 2002, realizou-se um processo de descentralização na Eslováquia, resultando na transferência de várias 

competências do governo central para as autoridades municipais e regionais, designadamente em matéria de 

serviços sociais, cuidados de saúde e educação.   
3 Conforme afirmou o Comissário do Conselho da Europa responsável pelos Direitos Humanos no seu relatório 

de 2015, «também existem fortes interesses instalados para manter as instituições, a nível municipal, bem como 
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disso, as ONG salientaram que os pequenos municípios são muitas vezes incapazes de 

satisfazer os requisitos legais necessários para receber apoio do Estado. 

 

DESINSTITUCIONALIZAÇÃO DEMASIADO LENTA E FRAGMENTADA 

A sessão de informação do departamento temático assinalou que as atividades planeadas no 

âmbito do projeto nacional revisto para a desinstitucionalização no período até 2020 

abrangem menos de 10 % das 861 instituições da Eslováquia e que, até à data, nenhuma 

pessoa com deficiência foi transferida de cuidados institucionais para cuidados baseados na 

comunidade. As ONG informaram a delegação de que as instituições residenciais receberam 

ajudas «ligeiras» em matéria de formação e educação, mas não entraram efetivamente na fase 

física da desinstitucionalização. As ONG também denunciaram a falta de sinergias entre o 

programa operacional para os recursos humanos, financiado pelo FSE, e o programa 

operacional regional integrado, financiado pelo FEDER1, salientando que apesar de os 

projetos terem sido preparados, por razões administrativas não foi utilizado qualquer euro até 

hoje. Também existem preocupações face à falta de coordenação e cooperação entre os níveis 

nacional, regional e local. 

 

SUSTENTABILIDADE DOS PROJETOS DE DESINSTITUCIONALIZAÇÃO 

FINANCIADOS PELA UE  

As ONG frisaram a forte necessidade de garantir a sustentabilidade dos projetos financiados 

com recursos da UE e salientaram que os projetos devem ajudar a Eslováquia a aproximar-se 

dos Estados-Membros mais antigos. Lamentaram que os programas nacionais eslovacos2 em 

matéria de desinstitucionalização não vão além de 2020 e manifestaram preocupação quanto à 

sustentabilidade, após essa data, dos serviços relacionados com a deficiência. 

 

PERIGO DE CRIAÇÃO DAS CHAMADAS MINI-INSTITUIÇÕES 

Em linha com as conclusões da sessão de informação do departamento temático, as ONG 

deixaram ainda um sério aviso contra o apoio dos fundos da UE à criação de instalações de 

menor dimensão, também denominadas mini-instituições, mesmo que essas proporcionem um 

ambiente físico melhorado, uma vez que não cumprem o objetivo de viver em comunidade. 

As ONG lamentaram igualmente o facto de ainda existirem recursos locais, regionais e 

estatais que são, na verdade, destinados à institucionalização. 

 

FALTA DE INFORMAÇÃO, FALTA DE SENSIBILIZAÇÃO PÚBLICA 

As ONG sublinharam que a sociedade e as administrações a nível regional e local sabem 

realmente pouco sobre as pessoas com deficiência, as suas famílias, as suas comunidades e 

necessidades. Em linha com as conclusões da sessão de informação do departamento 

temático, salientaram com veemência a necessidade de quebrar as barreiras entre a sociedade 

e as pessoas com deficiência, através de campanhas de informação que despertem uma maior 

                                                                                                                                                         
nas profissões médicas e outras», referindo-se à «relutância das regiões autónomas, que são as maiores 

financiadoras de serviços institucionais na Eslováquia, em implementar as políticas nacionais em matéria de 

desinstitucionalização».   
1 No quadro do programa operacional para os recursos humanos, aproximadamente 30 milhões de EUR, no 

quadro do programa operacional regional integrado, cerca de 200 milhões de EUR foram atribuídos a 

investimentos relacionados com a desinstitucionalização na Eslováquia.    
2 É o caso do Plano de ação nacional de transição de cuidados institucionais para cuidados baseados na 

comunidade no sistema de serviços sociais para 2012-2015, das Prioridades nacionais para o desenvolvimento 

dos serviços sociais em 2015-2020, do Plano de ação nacional de transição de cuidados institucionais para 

cuidados baseados na comunidade no sistema de serviços sociais para 2016-2020 ou da Estratégia em matéria de 

deficiência para 2014-2020. 
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consciência social. As ONG lamentaram o facto de a sociedade aparentemente ainda não estar 

preparada para aceitar as pessoas com deficiência. 

 

ACESSIBILIDADE DE SERVIÇOS, BENS E CUIDADOS DE SAÚDE  

A disponibilização de assistência às pessoas com deficiência, acessível às pessoas sem 

deficiência no dia a dia, é outra das necessidades que foi identificada pelas ONG, mas 

também a utilização sem entraves dos transportes públicos, que constituem um meio básico 

acessível ao público em geral mas não às pessoas com deficiência. As ONG realçaram que a 

educação (bem como o aconselhamento educacional), os bens e os cuidados de saúde têm de 

ser acessíveis. O mesmo se aplica aos serviços de intervenção precoce, que as ONG 

consideram ser insuficientes e carecer das ligações necessárias aos serviços de saúde, de 

aconselhamento (incluindo o jurídico), sociais e pedagógicos. As ONG salientaram 

igualmente que os pequenos municípios da Eslováquia, responsáveis pela prestação dos 

serviços sociais, não conseguem satisfazer as necessidades das pessoas com deficiência, pois 

não têm capacidade financeira e apoio profissional para o efeito. Além disso, existe uma 

carência de serviços para apoiar as famílias de pessoas com deficiência, nomeadamente 

crianças, e uma falta de serviços acessíveis na língua materna para as pessoas com deficiência 

pertencentes a minorias nacionais. 

 

INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA COM BASE NA SUA PARTICIPAÇÃO 

ATIVA  

As ONG instaram ao reforço da ação governamental no sentido de ajudar as pessoas com 

deficiência a desenvolverem competências para uma vida autónoma, bem como à realização 

de campanhas de informação para pessoas com deficiência, que possam ajudá-las a enfrentar 

os seus receios de viverem de forma autónoma e a diminuir a sua dependência adquirida face 

às instituições residenciais de longa duração. Foi referido que existe muito pouca autoajuda e 

autodefesa entre as pessoas com deficiência na Eslováquia.  

 

CAPACIDADE JURÍDICA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

As ONG e a comissária eslovaca para as pessoas com deficiência manifestaram especial 

preocupação quanto ao facto de as pessoas com deficiência não terem capacidade jurídica em 

condições de igualdade com as demais em todos os aspetos da vida (como contrair 

matrimónio, abrir uma conta bancária, comparecer perante um órgão jurisdicional, exercer o 

direito de voto, etc.). A comissária informou a delegação da Comissão PETI que a partir de 1 

de julho de 2016 a nova lei em matéria de processos de jurisdição voluntária já não prevê a 

privação integral da capacidade jurídica, autorizando apenas a retirada parcial da mesma sob 

condições mais restritas. A possibilidade de reposição da capacidade jurídica1 permanece uma 

opção. Neste contexto, a comissária realçou a redação em curso de uma alteração ao código 

civil, que é necessária porque o direito substantivo ainda se refere à capacidade jurídica total e 

não contém disposições em matéria de tomada de decisão apoiada, estando, por conseguinte, 

em contradição com o artigo 12.º da Convenção das Nações Unidas relativa aos Direitos das 

Pessoas com Deficiência.  

 

II. Consultas às autoridades eslovacas2 

                                                 
1 Na prática, é normalmente parcial. 
2 A delegação da Comissão PETI reuniu com altos membros do Ministério do Trabalho, Assuntos Sociais e 

Família da República Eslovaca, incluindo o ministro, o representante do Ministério da Agricultura e do 

Desenvolvimento Rural da República Eslovaca e altos membros do gabinete do vice primeiro-ministro para os 
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As autoridades eslovacas confirmaram o compromisso da Eslováquia quanto à transição de 

cuidados institucionais para serviços baseados na comunidade, embora salientando que a 

desinstitucionalização é um processo que requer tempo. Reconheceram que apenas um 

pequeno número de instituições foram fechadas até agora, mas explicaram que muitas 

instituições iniciaram o caminho para a desinstitucionalização, de modo a funcionar com 

50 % da sua capacidade no modo tradicional e os outros 50 % numa fase-piloto de 

desinstitucionalização. As autoridades sublinharam que o apoio financeiro a investimentos 

para o desenvolvimento de serviços sociais baseados na comunidade está disponível desde 

2016.  

 

 
 

DOCUMENTOS ESTRATÉGICOS DESTINADOS A APOIAR A 

DESINSTITUCIONALIZAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIAIS 

A delegação da Comissão PETI foi informada da declaração do Governo da República 

Eslovaca para 2016-2020, na qual o governo se comprometeu a «continuar a apoiar o 

processo de desinstitucionalização dos serviços sociais». As autoridades recordaram que no 

período de 2014-2020, a Eslováquia reforçou o seu compromisso de desinstitucionalização e 

que nenhum investimento (reconstrução, alargamento ou modernização) relativo às 

instalações em larga escala existentes, que fornecem serviços sociais permanentes, é 

reconhecido como elegível ao abrigo dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento na 

Eslováquia1.  Foi igualmente mencionado que a desinstitucionalização de serviços sociais 

seria incluída nos documentos estratégicos, denominados Prioridades nacionais para o 

desenvolvimento dos serviços sociais em 2015-2020 e Programa nacional para melhorar as 

condições de vida das pessoas com deficiência para o período de 2014-2020. As autoridades 

também informaram que estão a par das recomendações de maio de 2016 formuladas pelo 

Comité da ONU para os Direitos das Pessoas com Deficiência, referindo que as mesmas estão 

integradas nos programas nacionais. A aprovação do novo plano de ação (2016-2020), 

                                                                                                                                                         
Investimentos e a Informatização. Os dois primeiros são as autoridades de gestão do FSE e do FEDER, 

respetivamente, enquanto o último é a autoridade de coordenação central para a gestão dos Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento, estabelecida desde 1 de junho de 2016. 
1 Na sequência das observações da Comissão Europeia durante a programação, a Eslováquia incluiu garantias no 

programa operacional regional integrado (FEDER), que se centra no apoio à transição de um modo 

institucionalizado de prestar serviços sociais para serviços baseados na comunidade, a fim de garantir que os 

fundos não possam ser utilizados indevidamente para a «humanização», bem como para diminuir as instituições 

de grande capacidade sem as orientar para um modelo de vida autónoma. A Comissão Europeia também garantiu 

que qualquer investimento em edifícios e equipamentos tem de estar relacionado com o apoio a atividades 

cofinanciadas ao abrigo do programa operacional para os recursos humanos (FSE), por exemplo, sujeitando o 

apoio a qualquer instituição de larga escala à condição de ser anexado um plano de transformação para a 

instituição em causa, excluindo o apoio a cuidados institucionalizados ou a limitações de capacidade das 

instalações apoiadas. 
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baseado na estratégia nacional de desinstitucionalização de 20111, está prevista para outubro 

de 2016. 

 

GRAU DE COORDENAÇÃO E SINERGIAS ENTRE O FSE E O FEDER 

As autoridades eslovacas informaram a delegação da Comissão PETI de que foi criado um 

grupo de trabalho interdepartamental composto por representantes dos departamentos 

competentes e das organizações da sociedade civil pertinentes, a fim de evitar problemas 

semelhantes à grave falta de coordenação verificada durante o anterior período de 

programação de 2007-2013. O organismo especializado é responsável pela coordenação de 

programas executados como parte dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, bem 

como pela sincronização entre os FEEI e outros instrumentos complementares nacionais ou da 

UE. O propósito do grupo de trabalho é, deste modo, assegurar planeamento conjunto na 

Eslováquia e, consequentemente, aumentar a eficiência da utilização dos Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento no país. No entanto, foi confirmado durante as consultas que no 

momento da visita da delegação da Comissão PETI o grupo de trabalho ainda não tinha 

iniciado a sua atividade.  

 

ORGANISMOS DE ACOMPANHAMENTO PARA O PROGRESSO DA 

DESINSTITUCIONALIZAÇÃO 

As autoridades eslovacas recordaram o valor acrescentado para o processo de 

desinstitucionalização do comité de acompanhamento para o programa operacional regional 

integrado e do comité de acompanhamento para o programa operacional para os recursos 

humanos, que foram encarregados de analisar a execução dos respetivos programas 

operacionais e o progresso alcançado na consecução dos seus objetivos. As autoridades 

salientaram igualmente que o gabinete do vice primeiro-ministro para os Investimentos e a 

Informatização poderá contribuir consideravelmente para o reforço da implementação de 

políticas públicas com vista à desinstitucionalização dos serviços sociais na Eslováquia, 

garantindo que o apoio concedido pelos fundos da UE seja corretamente orientado para a 

concretização dos objetivos de desinstitucionalização.     

 

UTILIZAÇÃO PREVISTA DOS FUNDOS DA UE PARA A 

DESINSTITUCIONALIZAÇÃO NO PERÍODO DE PROGRAMAÇÃO DE 2014-2020 

A delegação da Comissão PETI foi informada pelas autoridades eslovacas de que serão 

lançados dois convites à apresentação de propostas, em outubro de 2016, ao abrigo do 

programa operacional regional integrado (FEDER). Um com um montante de 160 milhões de 

EUR destinados à promoção da transição das atuais instalações para instalações de cuidados 

baseados na comunidade e o outro com um orçamento de 32 milhões de EUR afetados à 

construção de novas instalações destinadas à desinstitucionalização. Estes projetos visam 

facilitar um acesso mais simples a serviços públicos eficazes e de qualidade, tendo em conta o 

objetivo específico de promover a transição da prestação de serviços sociais e da execução de 

medidas em matéria de proteção social e jurídica de crianças e de tutela social para o nível 

comunitário. Ao abrigo do programa operacional para os recursos humanos (FSE), estão a ser 

executados — com atraso — cinco projetos nacionais, num valor contratado de 147 milhões 

de EUR, embora estejam em fase de preparação um projeto nacional intitulado 

«Desinstitucionalização de instalações de serviços sociais — Apoio às equipas de 

transformação» e convites à apresentação de propostas orientados para a procura.  

                                                 
1 Estratégia para a desinstitucionalização do sistema de serviços sociais e cuidados alternativos na República 

Eslovaca, 2011 
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FINANCIAMENTO DOS SERVIÇOS SOCIAIS 

A delegação da Comissão PETI foi informada de que atualmente o Governo eslovaco paga 

mensalmente 320 EUR por cama, a partir do orçamento estatal, ao município que financia o 

estabelecimento no qual a pessoa com deficiência é colocada1. As autoridades informaram 

que a quantia será revista no quadro de uma nova lei sobre serviços sociais, incluindo o 

financiamento social, prevista para o primeiro semestre de 2017, e que a soma afetada estará 

relacionada com o grau de dependência das pessoas com deficiência e com a ajuda que 

recebem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III. VISITAS ÀS INSTALAÇÕES 

A delegação da Comissão PETI visitou três tipos de instalações:  

 

1. Um centro de dia: solução ideal para a assistência a pessoas com deficiência numa 

instituição baseada na comunidade  

 

A instituição, na cidade de Trnava, foi recentemente renovada na íntegra com fundos da UE. 

As condições são excecionalmente boas, claramente acima da média. As pessoas com 

deficiência (aproximadamente 20-30) passam o dia no centro e mantêm-se ocupadas com 

atividades manuais. Os programas culturais, bem como passeios pela natureza, fazem parte do 

seu quotidiano. Praticam desporto e beneficiam igualmente de alargados serviços de bem-

estar. 

 

                                                 
1 Em comparação, foi referido que a pensão média na Eslováquia é ligeiramente superior a 400 EUR. 
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2. Instalação que emprega pessoas com deficiência: dar uma oportunidade às pessoas com 

deficiência para encontrarem satisfação em trabalhos de que gostem 

 

O Tea House, também na cidade de Trnava e cofinanciado por fundos da UE, situa-se na 

bonita parte histórica da cidade e poderia facilmente competir com qualquer atrativo café do 

mundo. Emprega pessoas com diferentes tipos de deficiência1. Normalmente, as pessoas com 

deficiência neste estabelecimento lavam a loiça, ajudam na preparação do chá e café, servem 

os visitantes em geral e ajudam-se mutuamente. 

                                                 
1 As deficiências dos utentes são do foro mental, poliomielite combinada com deficiência, incapacidades visuais 

(cegueira), deficiências auditivas parciais (utilização de aparelhos auditivos), síndroma de Down, distrofia 

muscular, limitação de movimentos (em cadeira de rodas) e depressão severa. 
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3. Instituição residencial de grande capacidade: uma instituição existente, onde um grande 

número de pessoas com deficiência vive isolado da sociedade 

 

A fim de fornecer aos membros da delegação informações suplementares, e tendo em conta a 

proximidade (no município de Zavar, perto da cidade de Trnava), a delegação visitou uma 

instituição residencial tradicional de longa duração. A instituição tem 130 utentes do sexo 

masculino, que ali vivem toda a sua vida, agrupados em quartos de quatro a seis pessoas. Este 

estabelecimento também foi recentemente renovado com recursos do Governo eslovaco. Esta 

instituição transmitiu a imagem de estar muito bem conservada. A decoração e as instalações 

comunitárias aparentaram ser superiores às instituições convencionais nas quais vivem as 

pessoas com deficiência na Europa Central e Oriental. 
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As pessoas com deficiência na instituição são mantidas ocupadas com trabalhos manuais e a 

tratar de um pequeno jardim e de alguns animais. A sua vida quotidiana inclui igualmente 

atividades de cariz social. Existem algumas pessoas em isolamento, conforme foi informada a 

delegação da Comissão PETI, devido a comportamentos relacionados com deficiência mental 

grave.  

 

Conclusões e recomendações 

A Comissão das Petições: 

1.   Partilha a preocupação do Comissário do Conselho da Europa responsável pelos 

Direitos Humanos no que respeita à subsistência de grandes instituições que albergam 

milhares de pessoas com deficiência afastadas da comunidade1 e insta as autoridades 

eslovacas a tomarem medidas adicionais para intensificar o ritmo da transição para 

serviços baseados na comunidade e para a vivência em comunidade na Eslováquia, com 

especial atenção para a definição de um roteiro com prazos e objetivos claros e 

indicadores mensuráveis; 

2. Salienta a necessidade de os fundos da UE serem utilizados para proporcionar a 

inclusão social e dar um contributo visível para o respeito dos direitos humanos na 

Eslováquia, lamentando que atualmente não exista um direito de cumprimento 

obrigatório que permita às pessoas com deficiência viverem de forma autónoma; 

3.  Realça a importância da formação dos decisores políticos e dos trabalhadores dos 

serviços sociais envolvidos na transição da desinstitucionalização para cuidados 

baseados na comunidade; 

                                                 
1 Relatório de Nils Muižnieks, Comissário do Conselho da Europa responsável pelos Direitos Humanos, na 

sequência da sua visita à República Eslovaca, entre 15 e 19 de junho de 2015. 
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4.  Apela para que o financiamento de serviços sociais seja garantido a serviços baseados 

na comunidade a fim de combater a prática de os municípios geralmente não custearem 

serviços baseados na comunidade quando existe uma instituição; insta as autoridades 

eslovacas a não apoiarem quaisquer investimentos na criação das chamadas mini-

instituições; exorta as autoridades eslovacas a não apoiarem a afetação de recursos 

provenientes dos orçamentos nacional e regionais às instituições, exceto em 

circunstâncias excecionais, quando o processo de desinstitucionalização já esteja em 

curso mas ainda não tenha sido assegurada uma alternativa baseada na comunidade com 

pessoal qualificado, e os recursos sejam investidos em infraestruturas exigidas para a 

prestação dos cuidados necessários;  

5.  Apela à tomada de medidas de incentivo e apoio à participação significativa das pessoas 

com deficiência, dos seus familiares e das organizações da sociedade civil pertinentes 

no planeamento, execução e acompanhamento dos projetos financiados pelos FEEI; 

insta a Comissão Europeia a desenvolver orientações para apoiar os Estados-Membros 

no cumprimento das suas responsabilidades nesta matéria; 

6.  Reconhece o trabalho e o contributo duradouro das diversas ONG no que se refere à 

melhoria do nível de vida e da inclusão social das pessoas com deficiência; considera 

que desempenham um papel importante no processo de desinstitucionalização, 

fornecendo os seus conhecimentos especializados e recursos; assinala, contudo, que o 

financiamento deste processo deve essencialmente continuar a ser da responsabilidade 

do Estado eslovaco; 

7.  Permanece atenta ao compromisso demonstrado por parte das autoridades eslovacas 

durante a visita da Comissão PETI de retificar os atrasos verificados no processo de 

desinstitucionalização no país, bem como a promessa de passar a mensagem da 

delegação da Comissão PETI aos respetivos comités de acompanhamento para acelerar 

o processo de desinstitucionalização na Eslováquia; considera que a criação de serviços 

e infraestruturas para facilitar a transição para cuidados baseados na comunidade pode 

contribuir amplamente para este objetivo; 

8. Congratula-se com a informação de que seis em cada oito regiões autónomas da 

Eslováquia estão preparadas para lançar projetos na sequência dos dois convites à 

apresentação de propostas ao abrigo do programa operacional regional integrado, em 

outubro de 2016, bem como com a prontidão do Governo eslovaco para acelerar as 

atividades de desinstitucionalização a partir de outubro de 2016; 

9.  Exorta a que sejam apurados e registados o número exato de pessoas com deficiência 

atualmente a viver em instituições ou noutros locais na Eslováquia e dados mais 

detalhados e desagregados sobre as suas características e as características das 

instituições, com uma discriminação específica dos diversos graus e tipos de 

deficiência, observando que a referência aproximada de 40 000 pessoas 

institucionalizadas não é suficiente; recomenda ainda a recolha de dados estatísticos 

sobre a situação social e económica das pessoas com deficiência para facilitar a criação 

e revisão das políticas que visem a integração; 

10.  Insta a Comissão a preparar uma análise comparativa relativa ao número de pessoas 

com deficiência em instituições e as perspetivas de desinstitucionalização nos 28 

Estados-Membros;  
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11. Apoia o estabelecimento de mecanismos de acompanhamento eficazes no que se refere 

à qualidade dos serviços sociais prestados e ao seu impacto efetivo no quotidiano das 

pessoas com deficiência beneficiárias de cuidados institucionais; 

12. Chama a atenção das autoridades eslovacas para a condição de sustentabilidade dos 

projetos de desinstitucionalização, sublinhando que é preciso um seguimento rigoroso 

para medir o nível de sustentabilidade, salientando ao mesmo tempo que um melhor 

financiamento dos serviços sociais também deve ser uma prioridade no orçamento da 

UE posterior a 2014-2020; 

13. Convida as autoridades eslovacas a tirarem o máximo partido do grupo de trabalho 

interdepartamental criado oficialmente e a iniciarem e intensificarem o seu trabalho sem 

mais delongas; 

14. Manifesta preocupação em relação à capacidade jurídica das pessoas com deficiência na 

Eslováquia, recordando que habitualmente todas as pessoas a viverem em instituições 

estão sujeitas a tutela e que esta matéria é, por conseguinte, fundamental nas suas vidas 

quotidianas; insta a que as pessoas que sejam alvo de decisões que restringem a sua 

capacidade jurídica sejam ouvidas em juízo (ainda que tal exija que o juiz se desloque à 

instituição, se a pessoa não puder sair desta para a audiência) e que as suas 

competências sociais sejam tidas em conta nas decisões;    

15. Congratula-se com a recente reforma legislativa relativa às regras processuais que 

regem o processo de tutela e recomenda às autoridades eslovacas que continuem, em 

linha com a Convenção das Nações Unidas relativa aos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, a adotar medidas legislativas para eliminar totalmente a privação da 

capacidade jurídica no código civil e a introduzir a tomada de decisões apoiada, assente 

no respeito pela autodeterminação e pelo consentimento individual; recomenda 

igualmente às autoridades eslovacas que facilitem a reposição da capacidade jurídica 

das pessoas com deficiência, em tantos casos quanto possível; 

16. Apoia plenamente maior autodefesa e mais ação por parte das pessoas com deficiência 

que se representam a si mesmas, as suas opiniões e interesses na Eslováquia, citando o 

muitas vezes referido lema «nada sobre nós sem nós», do Dia Internacional das Pessoas 

com Deficiência das Nações Unidas, em 2004;   

17. Manifesta preocupação pela privação de direitos das pessoas com deficiência na 

Eslováquia, reiterando que conceder a todas as pessoas com deficiência o direito de 

voto e de se candidatar a eleições não só lhes daria o pleno gozo dos seus direitos, mas 

também aumentaria a sua visibilidade na sociedade;  

18. Apela às autoridades eslovacas para que se assegurem que os subsídios públicos 

mensais atualmente concedidos aos municípios para financiar cuidados não sejam 

utilizados para manter as instituições, mas reservados e utilizados eficazmente para a 

melhoria dos níveis de vida e a inclusão social das próprias pessoas com deficiência, 

através, por exemplo, do estabelecimento de uma rede estável de assistência 

domiciliária personalizada, com a frequência adequada, sublinhando que este método 

deverá apoiar a desinstitucionalização, pois dá aos dependentes a escolha quanto à 

forma dos cuidados; insta as autoridades eslovacas a assegurarem que a quantia mensal de 

subsídios públicos para financiar cuidados de saúde reflete os custos efetivos dos serviços 
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sociais e é suficiente para a sua cobertura; 

19. Exorta as autoridades eslovacas a tentarem reduzir os obstáculos burocráticos aos 

procedimentos de contratação pública relacionados com projetos de apoio à 

desinstitucionalização e a observarem a maior transparência no decurso dos referidos 

procedimentos; 

20. Convida a Comissão Europeia a prestar toda a assistência possível às autoridades 

nacionais encarregadas de gerir os respetivos fundos da UE que cumpram totalmente os 

seus compromissos, neste caso as autoridades competentes da Eslováquia, e a continuar 

a simplificar os procedimentos burocráticos complexos; 

21. Saúda o compromisso assumido pelas autoridades eslovacas durante a visita da 

Comissão PETI no sentido de tornar 2017 o ano da sensibilização pública positiva 

relativamente à inclusão social e à igualdade das pessoas com deficiência, observando 

que a sensibilização tem de incluir as opiniões destas pessoas; 

22. Insta as autoridades eslovacas a prestarem especial atenção à disponibilização às 

pessoas com deficiência de possibilidades de aprendizagem ao longo da vida e de um 

melhor acesso ao mercado de trabalho; 

23. Insiste na necessidade de uma abordagem abrangente, através do planeamento da 

integração social desde a infância, de educação inclusiva e de um plano de emprego, tal 

como postos de trabalho reservados no setor público e um sistema de incentivos no 

setor privado para promover a autonomia das pessoas com deficiência; 

24. Em especial, insta as autoridades eslovacas a utilizarem os fundos da UE para apoiar as 

crianças a viverem com as suas famílias e serem plenamente incluídas em todos os 

aspetos da vida das suas comunidades e escolas; 

25. Exorta as autoridades eslovacas a assegurarem a acessibilidade dos serviços para as 

famílias com pessoas com deficiência, incluindo crianças, o que facilitaria o seu 

quotidiano; além disso, apela às autoridades eslovacas para que também disponibilizem 

serviços na língua materna das pessoas com deficiência pertencentes a uma minoria 

nacional;  

26. Considera que a adoção de uma decisão com vista à organização de um Ano Europeu 

das Pessoas com Deficiência centrado na plena integração das pessoas com deficiência1 

seria novamente oportuno e poderia contribuir para a promoção de uma União Europeia 

inclusiva para todos os cidadãos e residentes europeus; 

27. Apela à Comissão Europeia para que analise em maior detalhe a situação dos 

investimentos em instituições para pessoas com deficiência na Eslováquia e apoie a 

avaliação sistemática da evolução e eficiência da transição de cuidados institucionais 

para cuidados baseados na comunidade, bem como para que incentive a Comissão dos 

Orçamentos do Parlamento Europeu a analisar melhor esta matéria. 

28. Recomenda às autoridades eslovacas que continuem a dialogar regularmente com o 

                                                 
1 A última decisão do Conselho com vista a preparar o Ano Europeu das Pessoas com Deficiência em 2003 foi 

adotada em dezembro de 2001. 
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Parlamento Europeu, em especial através de relatórios periódicos, como, por exemplo, 

relatórios anuais de acompanhamento, dirigidos à Comissão das Petições, sobre os 

desenvolvimentos no processo de desinstitucionalização; 

 

 


